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Resumo

Este estudo analisa a dinâmica de criação e fechamento
das firmas existentes no Brasil, no período dez. 1995/dez. 1997,
em termos de porte, idade, setor, região geográfica e impacto no
emprego. O resultados mostram uma intensa movimentação na
economia, com uma quantidade significativa de firmas sendo
criadas e fechadas a cada ano. As taxas de natalidade e mortali-
dade são maiores para as de menor porte e com menos idade. Em
termos de criação de postos de trabalho, o crescimento no em-
prego nas micro e pequenas firmas mais do que compensou a
redução nas médias e grandes, o que revela a importância do
apoio às unidades de menor porte. Políticas públicas que reduzam
a mortalidade dessas unidades devem ter um impacto significa-
tivo na geração e manutenção do emprego.

Abstract

This paper analyses the dynamics of the creation and exit
of firms in Brazil throughout Dec. 1995/Dec. 1997, in terms of
size, age, sector, geographic region and impact on employment.
The results show that each year a large number of firms are
created and closed down. The entry and exit rates are higher for
smaller and younger firms. As far as job creation, employment
growth in micro and small units more than compensated the
reduction in the medium and large ones. These results show the
importance of supporting small firms. Public policies that reduce
the exit rate of these units should have a significant impact on
the generation and maintenance of employment.
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1. Introdução

No Brasil, bem como na maior parte dos países, as micro
e pequenas firmas respondem pela grande maioria das unidades
produtivas criadas anualmente. A criação de estabelecimentos é,
em geral, uma dinâmica desejável, na medida em que permite a
geração de novos empregos e de oportunidades para a mobilidade
social, além de contribuir para o aumento da competitividade e a
eficiência econômica.1 No entanto, no caso específico das unida-
des de menor porte, segundo Audretsch (1999), há duas visões
contraditórias: na ótica tradicional, elas impõem custos exces-
sivos para a economia como resultado de escalas de produção
ineficientes, que implicam baixa produtividade e baixos salários
para os seus trabalhadores; e, em outra perspectiva, as pequenas
unidades nascentes são vistas como agentes de mudança, com
um papel crucial na inovação tecnológica. Além disso, é através
desses estabelecimentos que milhões de trabalhadores chegam
ao mercado de trabalho.

As micro e pequenas firmas também respondem pela
grande maioria das unidades que são fechadas a cada ano. Em
outras palavras, a cada ano há um conjunto expressivo de
unidades de micro e pequeno portes ingressando no mercado e
um número também significativo fechando. Mas será esse movi-
mento horizontal (as firmas que saem são preponderantemente
aquelas que recém-ingressaram) ou vertical (as mais antigas
fecham, substituídas por novas)? Audretsch (1995) sugere dois
modelos diferentes para explicar o processo evolucionário das
firmas ao longo do tempo: alguns setores podem ser comparados
a uma porta giratória, em que as últimas entrantes são, em sua
maioria, as primeiras a sair; e outros se encaixam melhor na
metáfora da floresta, na qual as árvores antigas são cortadas para
novas serem plantadas. Três fatores aparentemente determinam
qual o modelo mais fiel: economias de escala, condições tecnoló-
gicas e demanda. Nos setores em que economias de escala são
importantes, a imagem da porta giratória parece ser mais ade-
quada. Uma nova empresa pode começar operando numa escala
subótima, mas a partir daí terá de se expandir para continuar em
atividade, enquanto as demais, que não conseguirem acompa-
nhar esse processo, provavelmente serão forçadas a sair do
mercado. Em setores de grandes inovações tecnológicas e baixo
investimento inicial, como biotecnologia e internet, a metáfora da
floresta parece retratar melhor a criação e o fechamento das
unidades. Em um cenário de criação acelerada de produtos, as
novas unidades de pequeno porte têm chances de competir com
as grandes e, mesmo diante de prejuízos iniciais, é de se esperar
que elas resistam mais ao fechamento.
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1 Cada endereço de atuação de uma empresa corresponde a um estabelecimento, com CNPJ próprio.
Ao longo deste trabalho, os conceitos de firma, estabelecimento e unidade produtiva são usados
indistintamente.



Embora o estudo da natalidade e da mortalidade de firmas
seja de reconhecida importância, existe pouca literatura sobre o
assunto no tocante às unidades brasileiras. Até o presente mo-
mento, apenas o Sebrae Nacional, o Sebrae de Minas Gerais e o
Sebrae de São Paulo realizaram trabalhos sobre as taxas de
mortalidade das empresas instaladas no país. Em 1997, o Sebrae
Nacional, em parceria com o Sebrae-MG, realizou uma pesquisa-
piloto para averiguar os fatores condicionantes e as taxas de
mortalidade das empresas do estado constituídas na Junta Co-
mercial no período 1995/96. Em 1999, o Sebrae Nacional replicou
a pesquisa para incluir empresas instaladas em outras 12 uni-
dades da Federação constituídas entre 1995 e 1997. Também em
1999, foi feito pelo Sebrae-SP, com a mesma finalidade, um
levantamento das empresas localizadas no estado surgidas entre
1995 e 1997. Nesses estudos, trabalhou-se apenas com amostras
de empresas. Na pesquisa-piloto em Minas Gerais foram selecio-
nadas 773 empresas. No estudo do Sebrae Nacional foram cole-
tadas informações sobre 400 empresas das capitais dos estados,
sendo a grande maioria (225) localizada no Rio de Janeiro. Já no
trabalho do Sebrae-SP, foi estudada uma amostra de 509 empre-
sas. Em relação à taxa de natalidade, não foi identificado nenhum
trabalho que tratasse do tema.

O objetivo deste estudo é aprofundar o conhecimento da
dinâmica de criação e fechamento das firmas existentes no Brasil,
através da análise de suas taxas de natalidade e mortalidade.
Para isso, procedeu-se à análise de cerca de dois milhões de
estabelecimentos formais com registros no Ministério do Trabalho
e Emprego (MTE) no período dez. 1995/dez. 1997. No universo
das unidades analisadas, o tema será abordado sob a ótica de
tamanho, setor de atividade, localização geográfica e impacto no
emprego. Investiga-se também se, para o caso brasileiro, seguin-
do evidências internacionais, existe uma relação entre taxa de
mortalidade e idade do estabelecimento, bem como se essa taxa
se reduz quando a unidade tem vínculos estreitos com outros
estabelecimentos (relação matriz/filial).

O trabalho encontra-se organizado da seguinte forma:
após esta breve introdução, a Seção 2 apresenta as taxas de
natalidade e mortalidade dos estabelecimentos brasileiros por
tipo de vínculo com outras firmas, porte, setor de atividade, região
geográfica, estado e, de acordo com a localização, interior versus
região metropolitana dos principais estados brasileiros; na Seção
3 procura-se analisar o impacto no emprego formal; a Seção 4
resume as principais conclusões e resultados; o Anexo 1 descreve
a metodologia de cálculo das taxas de natalidade e mortalidade;
e o Anexo 2, com uma breve discussão conceitual sobre o critério
de porte, completa o estudo.
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2. Natalidade e Mortalidade das Firmas Brasileiras

Diversos estudos comprovam que a taxa de mortalidade se
reduz com o porte e a idade do estabelecimento, resultados que
se mantêm para diferentes países e períodos de análise. Trabalhos
empíricos também mostram que a taxa de mortalidade diminui
para unidades com vínculos estreitos com outros estabeleci-
mentos (filial/matriz x unidades autônomas).2 Como explicação
para a maior taxa de mortalidade das novas firmas, Audretsch
(1999) aponta que, nos primeiros anos de atividade de uma firma,
são muitas as incertezas quanto à demanda de seus produtos e
à própria competência do empresário e de seus empregados. Com
o passar do tempo, o empresário adquire maior experiência do
seu ramo de atividade. No tocante às evidências de uma menor
mortalidade das unidades de grande porte e daquelas vinculadas
a outros estabelecimentos, Nucci (1999) aponta que esses resul-
tados se justificam se entendermos as variáveis porte e tipo de
vínculo com outros estabelecimentos como proxies de acesso a
capital humano e financeiro e como condições diferenciadas na
entrada. Por exemplo, uma filial deve poder recorrer à matriz no
caso de alguma dificuldade, assim como um estabelecimento de
grande porte tem mais acesso ao mercado de capitais do que uma
unidade pequena, daí ocorrendo menores taxas de mortalidade.
O autor argumenta também que, em setores onde há a neces-
sidade de expressivos investimentos na entrada, as firmas, em
geral, têm um “colchão” para choques eventuais e, assim, apre-
sentam taxas de mortalidade mais baixas.

No caso da taxa de natalidade, a teoria de que novas
firmas são abertas nos setores que apresentam lucros extraor-
dinários e fecham nos setores onde ocorrem prejuízos, existin-
do uma correlação negativa entre natalidade e mortalidade, tem
sido contestada. De fato, segundo Geroski (1995), as evidências
internacionais, como, por exemplo, o comportamento das firmas
na Inglaterra no período 1974/79 e no Canadá na década de 70,
revelam uma correlação positiva entre criação e fechamento de
unidades por setor de atividade.

O objetivo desta seção, que constitui o núcleo central do
estudo, é fazer uma investigação sobre a dinâmica de criação e
fechamento de firmas no Brasil para o período dez. 1995/dez.
1997. A base de dados utilizada é a Relação Anual de Informações
Sociais (Rais), do MTE, que contém informações sobre os es-
tabelecimentos formais existentes no Brasil em 31 de dezembro
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2 Dunne, Roberts e Samuelson (1989), ao investigarem o comportamento de 200 mil estabelecimentos
da indústria americana criados no período 1967/77, mostram que, em geral, as taxas de mortalidade
declinam com a idade. Brüderl, Preisendörfer e Ziegler (1992), usando dados de 1.849 estabeleci-
mentos da indústria alemã nascidos entre 1985 e 1986, apontam que as unidades menores têm
uma taxa de mortalidade maior, enquanto as grandes unidades vinculadas a uma matriz têm taxas
menores dentre o conjunto de grandes estabelecimentos. Para uma resenha da literatura recente
sobre o comportamento das firmas, ver Caves (1998).



de cada ano. Na Subseção 2.1 é verificado se o fato de uma
determinada unidade estar vinculada a uma matriz tem alguma
influência sobre essa dinâmica. Na Subseção 2.2 as firmas são
analisadas por porte. O critério de classificação do porte dos
estabelecimentos foi fixado com base no número de trabalhadores
formais empregados: até 19 (micro), 20 a 99 (pequenos), 100 a
499 (médios) e mais de 500 (grandes).3 Na Seção 2.3 são es-
tudadas as taxas de natalidade e mortalidade das firmas por setor
da economia, sendo contrastado o comportamento dessas taxas
com o desempenho do PIB. Nas três últimas subseções é testada
a existência de uma desconcentração regional e estadual das
firmas, bem como de um movimento de interiorização dessas
unidades dentro de cada estado.

2.1. Vínculo de Propriedade: Filiadas versus Autônomas

Ao final de 1997, segundo os dados da Rais, havia cerca
de dois milhões de estabelecimentos no Brasil. Em comparação
com dezembro de 1995, houve um aumento líquido de 11,2% no
número total de unidades, com um crescimento maior em 1997
do que no ano anterior. Tanto a taxa de natalidade quanto a de
mortalidade de firmas aumentaram significativamente. Cerca de
350 mil estabelecimentos foram criados em 1996, enquanto que
566 mil surgiram em 1997. Já o número de estabelecimentos
fechados aumentou de 275 mil em 1996 para 442 mil no ano
seguinte. Desse modo, houve um crescimento no estoque de
firmas de 75 mil unidades em 1996 e de 124 mil em 1997.

No período dez. 1997/dez. 1996, as taxas de natalidade e
mortalidade dos estabelecimentos no Brasil foram de 30,7% e
24%, respectivamente, resultando em uma taxa de crescimento
líquido de 6,7% no número de unidades. Tais resultados se
modificam extraordinariamente quando analisados em separado,
para o universo de estabelecimentos autônomos e para o conjunto
de unidades que têm vínculos com sua matriz. Dos 566 mil
estabelecimentos criados em 1997, a maioria (88%) era de autô-
nomos. A Tabela 1 mostra que é também nessas unidades que
vem ocorrendo o crescimento líquido no número de firmas. No

Tabela 1
Criação e Fechamento das Firmas: Filiadas versus Autônomas

(Em Mil Firmas)
 Número de

Firmas em
1995

Natalidade
em 1996

Mortalidade
em 1996

Número de
Firmas em

1996

Natalidade
em 1997

Mortalidade
em 1997

Número de
Firmas em

1997

Total 1.770 350 -275 1.844 566 -442 1.968

Filiadas   348  43  -41   350  45  -44   351

Autônomas 1.421 307 -234 1.494 521 -398 1.617

Fonte: Rais/MTE.
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entanto, a taxa de mortalidade de tais unidades em 1997 foi bem
superior à das filiadas (mais do que o dobro).4

2.2. Porte

A participação dos microestabelecimentos, que já era ex-
pressiva em 1995, tem sido crescente nos últimos anos. Ao final
de 1997, tais unidades respondiam por 92,5% das firmas exis-
tentes. Nesse ano, enquanto nas microunidades houve um au-
mento líquido de 123 mil firmas, nas grandes ocorreu um
aumento de apenas nove firmas. Tanto a criação é mais provável
de ocorrer nas unidades de menor porte quanto as chances de
um estabelecimento fechar são maiores. Como pode ser visto na
Tabela 2, 97,7% das novas unidades e 97,2% das unidades
fechadas, ao longo de 1997, eram microestabelecimentos. Tais
resultados são também comprovados internacionalmente. A tí-
tulo de comparação, segundo o U.S. Small Business Adminis-
tration (1998), nos Estados Unidos, em 1995, as microunidades
responderam por 95,7% das novas firmas e 95% das unidades
fechadas.

Como mostra o Gráfico 1, para o conjunto de estabeleci-
mentos, em 1997, a taxa de natalidade foi de 30,7% e a de
mortalidade de 24%. Mata e Portugal (1994) reportam taxas
próximas para Portugal para o período 1982/88,5 resultados que
são fortemente influenciados pelo comportamento das microuni-
dades, dada a magnitude de unidades que surgem e que fecham.
Enquanto as taxas de natalidade e mortalidade para os microes-

Tabela 2
Criação e Fechamento de Firmas no Brasil – 1995/97

    Micro
   (0-19)

Pequenas
(20-99)

Médias
(100-499)

Grandes
(500 +)

Total

Número de Firmas em 1995 1.626.982 112.342 25.176 5.016 1.769.516

Natalidade em 1996 339.208 8.832 1.403 205 349.648

Mortalidade em 1996 -269.106 -4.593 -913 -164 -274.776

Variação Líquida em 1996 70.102 4.239 490 41 74.872

Número de Firmas em 1996 1.697.084 116.581 25.666 5.057 1.844.388

Natalidade em 1997 552.469 11.330 1.635 237 565.671

Mortalidade em 1997 -429.530 -10.458 -1.567 -228 -441.783

Variação Líquida em 1997 122.939 872 68 9 123.888

Número de Firmas em 1997 1.820.023 117.453 25.734 5.066 1.968.276

Fonte: Rais/MTE.
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4 Tais resultados são consistentes com os obtidos por Mata e Portugal (1994).
5 Os resultados apresentados em Cable e Schwalbach (1991) para oito países, entre eles Estados

Unidos, Canadá, Alemanha e Inglaterra, são bem inferiores aos obtidos para o Brasil, não ultrapas-
sando 13%. Essas diferenças ocorrem pelo fato de a Rais possuir maior cobertura para as unidades
de menor porte.



32,6

9,7

6,4
4,7

30,7

0

5

10

15

20

25

30

35

Micro Pequenas Médias Grandes Total

Natalidade

25,3

9,0

6,1

4,5

24,0

0

5

10

15

20

25

30

Micro Pequenas Médias Grandes Total

Mortalidade

0,7

0,3 0,2

6,7

7,3

0

1

2

3

4

5

6

7

8

Micro Pequenas Médias Grandes Total

Variação Líquida

Fonte: Rais/MTE.

Gráfico 1
Taxas de Natalidade e Mortalidade de Firmas no Brasil, segundo o Porte –

Dez. 97/Dez. 96
(Em %)
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tabelecimentos foram de 32,6% e 25,3%, para os grandes elas
ficaram em apenas 4,7% e 4,5%, respectivamente.

Uma outra evidência internacional que merece ser inves-
tigada é a relação entre fechamento e idade. Por exemplo, Evans
(1987), ao estudar 100 setores da indústria americana no período
1976/80, encontrou uma relação positiva entre sobrevivência de
firmas e idade para 83% dos setores. Infelizmente, os dados da
Rais disponibilizados cobrem um período relativamente curto
(dez. 1995/dez. 1997), além de não permitirem a distinção, nos
dados de 1995, das unidades criadas naquele ano das nascidas
em anos anteriores. Assim, só foi possível fazer uma análise para
1997.

A taxa de mortalidade apresentada no Gráfico 1 foi recal-
culada para diferenciar, no fechamento das unidades em 1997,
aquelas nascidas ao longo de 1996 das nascidas antes de dezem-
bro de 1995. O Gráfico 2 mostra que, independentemente do
porte, a taxa de mortalidade é menor quanto maior a idade do
estabelecimento. Para as unidades nascidas em 1996, a taxa foi
de 30,1% e, para as nascidas em anos anteriores, o percentual
de fechamento se reduziu para 22,5%.6
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Gráfico 2
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6 A taxa de mortalidade se reduz com a idade do estabelecimento até em uma análise de unidades
autônomas versus unidades com vínculos de propriedade. Em 1997, a taxa de mortalidade das filiais
surgidas em 1996 foi de 15,6%, contra 32,2% para as autônomas. Considerando o universo das
existentes em dezembro de 1995, essas taxas se reduziriam para 12,2% e 25,2%, respectivamente.



Por último, é interessante ressaltar que, do total de 1,96
milhão de firmas que existiam em dezembro de 1997, apenas 1,16
milhão existiam em dezembro de 1995, ou seja, 41% do número
de estabelecimentos existentes em 1997 não existiam em dezem-
bro de 1995. Tal proporção é concentrada no extrato de micro-
porte, com o fechamento, até dezembro de 1997, de mais de 600
mil microunidades que existiam em dezembro de 1995. No caso
das grandes unidades, apenas 8% do total de 5,1 mil firmas em
dezembro de 1997 não existiam em dezembro de 1995.

A Tabela 3 evidencia as mudanças ocorridas no porte do
conjunto de 1,16 milhão de unidades existentes em dezembro de
1995 e que sobreviveram durante os anos de 1996 e 1997. No
entanto, os dados devem ser lidos com certa cautela. O fato de
98% dos microestabelecimentos com mais de dois anos de exis-
tência terem permanecido nessa classificação não implica que
não tenham crescido. Por exemplo, uma firma com cinco traba-
lhadores que admite mais 10 ainda se enquadra na mesma
classificação de porte. De todo modo, impressiona que 2,1% e
0,05% de um conjunto de 1 milhão de microestabelecimentos
existentes em dezembro de 1995, isto é, 21,8 mil e 510 unidades,
tenham passado à condição de pequenos e médios em dezembro
de 1997.

Uma investigação mais detalhada das unidades sobrevi-
ventes revela a existência de diferenças significativas entre os
macrossetores de atividade no tocante às mudanças de porte.
Como mostra a Tabela 4, na indústria, onde a economia de escala
é mais relevante, é maior a mudança de porte das firmas sobre-
viventes em relação, por exemplo, àquelas que compõem o setor
de comércio. Uma nova empresa industrial pode começar operan-
do numa escala subótima, mas a partir daí tem de se expandir
para continuar em atividade. Aquelas que não conseguem acom-
panhar esse processo provavelmente são forçadas a sair do
mercado.

Tabela 3
Mudança de Porte das Firmas após Dois Anosa – 1995/97

(Em %)

1997 1995

Micro
(0-19)

Pequenas
(20-99)

Médias
(100-499)

Grandes
(500 +)

Micro (0-19) 97,83 23,21  5,51  2,93

Pequenas (20-99)  2,12 73,06 16,23  1,79

Médias (100-499)  0,05  3,68 75,72 16,67

Grandes (500 +)  0,00  0,05  2,54 78,61

Fonte: Rais/MTE.
aFirmas que existiam em dezembro de 1995 e continuaram ativas em dezembro de 1997.
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2.3. Setor

Ao final de 1997, o setor de comércio respondia por 36,2%
dos estabelecimentos brasileiros, seguido pelos setores de servi-
ços (34,6%), agropecuário (11,8%), indústria de transformação
(11,5%), construção civil (4,5%), administração pública (0,7%),
serviços industriais de utilidade pública (0,3%) e extrativa mine-
ral (0,3%).7 Em termos absolutos, em relação a dezembro de 1995,
todos os setores apresentaram aumento no número de firmas,
embora esse crescimento tenha sido bastante diferenciado. Os
setores de serviços e de comércio apresentaram as maiores taxas
(16,9% e 11,4%, respectivamente), enquanto a indústria de trans-
formação e a extrativa mineral apresentaram as taxas mais baixas
(5,9% e 3,1%, respectivamente).

O Gráfico 3 mostra que as taxas de natalidade e de
mortalidade são, em geral, positivamente correlacionadas. Nos
setores agropecuário e de construção civil, onde o aumento, em
pontos percentuais, da taxa de natalidade foi maior em 1997 em
relação a 1996, houve também um significativo crescimento da
taxa de mortalidade.

Decorre daí que as variações líquidas dos macrossetores
são relativamente próximas. Por exemplo, o crescimento no es-
toque das firmas na agropecuária em 1997, que apresentou altas
taxas de natalidade e mortalidade, foi de 3,8%, enquanto na
indústria, onde as taxas foram baixas, foi de 5,4%. Já as variações
líquidas de estabelecimentos foram relativamente próximas nes-
ses dois setores. Assim, o comportamento das firmas no Brasil
assemelha-se às evidências empíricas internacionais, onde em

Tabela 4
Indústria de Transformação e Comércio: Mudança de Porte

das Firmas após Dois Anosa – 1995/97
(Em %)

 Micro Pequenas
(20-99)

Médias
(100-499)

Grandes
(500 +)

0-4 5-9 10-19

Indústria de Transformação

Porte Menor – 30,7 31,0 23,4 24,0 27,0

Porte Igual 80,2 47,7 51,3 72,6 74,0 73,0

Porte Maior 19,8 21,6 17,7  4,0  2,0 –

Comércio

Porte Menor – 31,4 32,8 25,9 25,8 43,5

Porte Igual 89,4 53,4 56,1 72,0 73,7 56,5

Porte Maior 10,6 15,2 11,1  2,1  0,5 –

Fonte: Rais/MTE.
aFirmas que existiam em dezembro de 1995 e continuaram ativas em dezembro de 1997.
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geral a criação e o fechamento de unidades parecem fazer parte
de um processo no qual, independentemente da quantidade, as
firmas entram e saem com modestas modificações no número de
unidades em operação.8

Apenas nos setores agropecuário, serviços industriais de
utilidade pública e serviços verificou-se menor variação líqui-
da no número de unidades no período dez. 1997/dez. 1996
contra o período dez. 1996/dez. 1995. Com exceção do setor de
serviços industriais de utilidade pública, a variação na taxa
de crescimento do número de estabelecimentos foi no mesmo
sentido da variação na taxa de crescimento do PIB, como mostra
a Tabela 6.

Nos serviços industriais de utilidade pública, a taxa de
variação do PIB ficou praticamente constante nos dois anos,
apesar da significativa queda na taxa de variação do número de
estabelecimentos do setor. Tal comportamento decorreu princi-
palmente do processo de privatização de empresas estaduais.
Como parte da estratégia de elevar o preço de venda nos leilões
de privatização, os governos estaduais procuraram tornar as
empresas mais enxutas, sendo mais conservadores na criação de
novos estabelecimentos e mais agressivos no fechamento de
unidades não rentáveis. Tal prática também foi verificada no
período subseqüente à privatização, possivelmente em virtude da
percepção pelos novos proprietários de que, mesmo com os
ajustes realizados, ainda havia ganhos a ser obtidos com o
fechamento de unidades. De fato, considerando apenas o setor

Tabela 5
Criação e Fechamento de Firmas no Brasil, segundo o Setor – 1995/97

 Agrope-
cuária

Extrativa
Mineral

Indústria
de Trans-
formação

Construção 
Civil

Serviços
Industriais

de Utilidade
Pública

(Eletricidade, 
Água e Gás)

Comércio Serviços Administra-
ção Pública

Número de Firmas em 1995 208.626 5.864  208.806 81.626 5.798  625.733 569.174 12.428 

Natalidade em 1996 42.613 754  31.746 24.244 866  122.920 116.094 1.275 

Mortalidade em 1996 -32.235 -861  -30.958 -25.386 -337  -103.824 -68.340 -841 

Variação Líquida em 1996 10.378 -107  788 -1.142 529  19.096 47.754 434 

Número de Firmas em 1996 219.004 5.757  209.594 80.484 6.327  644.829 616.928 12.862 

Natalidade em 1997 138.787 1.095  42.624 39.034 617  162.169 174.642 1.609 

Mortalidade em 1997 -130.499 -807  -31.166 -32.911 -542  -109.715 -126.414 -758 

Variação Líquida em 1997 8.288 288  11.458 6.123 75  52.454 48.228 851 

Número de Firmas em 1997 227.292 6.045  221.052 86.607 6.402  697.283 665.156 13.713 

Fonte: Rais/MTE.
Nota: Para um percentual inferior a 3% das firmas não foi possível a identificação do setor.
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8 Esse resultado surge da análise de macrossetores. Uma investigação mais desagregada talvez
mostrasse mercados com variações bastante diferenciadas. Segundo Geroski (1995), essas taxas
variam com o tempo, comportando-se como ondas com picos freqüentes. Parece ser o caso, hoje em
dia, do que ocorre, em termos de criação de firmas, no setor de informática.
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Gráfico 3
Taxas de Natalidade e Mortalidade de Firmas no Brasil, segundo o Setor

(Em %)
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elétrico, houve tanto uma diminuição na natalidade referente às
empresas privatizadas9 (de 313 criadas em 1996 para 106 em
1997) quanto um aumento na mortalidade (de 33 fechadas em
1996 para 57 em 1997).

Independentemente do setor, as microunidades (com até
19 trabalhadores) responderam pela quase totalidade dos nasci-
mentos e fechamentos. Optou-se, então, por uma classificação
mais desagregada para esse conjunto de estabelecimentos (0-4,
5-9 e 10-19 trabalhadores). O Gráfico 4 mostra que as unidades
com até quatro empregados responderam pela maioria absoluta
das aberturas e dos fechamentos em 1997. Os setores agropecuá-
rio, construção civil, comércio e serviços, cujas taxas de natali-
dade e de mortalidade se mostraram maiores que as dos demais,
foram justamente aqueles onde se verificou maior participação
das unidades com até quatro empregados na abertura e no
fechamento. Na agropecuária, por exemplo, elas responderam,
respectivamente, por 88% e 87% do número total de nascimentos
e mortes de unidades do setor em 1997.

Em relação à variação líquida no estoque de estabeleci-
mentos, apenas nos setores de serviços industriais de utilidade
pública e administração pública as unidades com até quatro
empregados não responderam pela maioria da criação líquida de
estabelecimentos. No setor de construção civil, 97% das unidades
criadas possuíam menos de quatro empregados.

O Gráfico 5 confirma que a taxa de mortalidade dos
estabelecimentos é tanto menor quanto maior a sua idade. Na
indústria de transformação, por exemplo, 19,3% das unidades
criadas em 1996 foram fechadas em 1997, ou seja, no primeiro
ano posterior ao de nascimento. Contudo, para os estabeleci-
mentos que sobreviveram a esse ano e chegaram ao segundo ou
mais anos de operação, a taxa de mortalidade caiu para 14,1%.

Tabela 6
Variação Anual do PIB, segundo o Setor

Em (%)

 Agropecuária Extrativa
Mineral

Indústria de
Transformação

Construção
Civil

Serviços
Industriais

de Utilidade
Pública

Comércio Serviços Administração
Pública

1996/95  3,1 1,7 2,8 5,2 6,1 2,4 2,5 0,2

1997/96 -0,2 5,3 4,2 8,5 6,0 3,9 1,6 2,2

Fonte: IBGE.
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9 Distribuição: Escelsa – ES (12.07.95); Light – RJ (21.05.96); Coelba – BA (01.07.96); Cerj – RJ
(20.11.96); RGE – RS (21.10.97); AES Sul – RS (21.10.97); CPFL – SP (01.11.97); Enersul – MS
(19.11.97); Cemat – MT (27.11.97); Energipe – SE (01.12.97); Cosern – RN (01.12.97); Coelce – CE
(02.04.98); Metropolitana – SP (15.04.98); Celpa – PA (01.07.98); Elektro – SP (16.07.98); e
Bandeirante – SP (17.09.98). Geração: Cachoeira Dourada – GO (05.09.96); Gerasul – SC (15.09.98);
Paranapanema – SP (28.07.99); e Tietê – SP (27.10.99).



Fonte: Rais/MTE.

Gráfico 4
Natalidade e Mortalidade de Firmas, segundo o Setor, Discriminadas

por Porte – 1997
(Em %)
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2.4. Região Geográfica

A maior parte dos estabelecimentos brasileiros está loca-
lizada na região Sudeste, que respondeu ao final de 1997 por
56,4% dos estabelecimentos do país, vindo em seguida as regiões
Sul, Nordeste, Centro-Oeste e Norte, responsáveis por 21,7%,
12%, 7,3% e 2,6%, respectivamente. Nos dois últimos anos, houve
um crescimento no número de firmas em todas as regiões, além
de um claro processo de desconcentração regional, com um ligeiro
crescimento na participação das regiões Nordeste, Centro-Oeste
e Norte, que respondiam por 11,3%, 6,8% e 2,2%, respectiva-
mente, do número de estabelecimentos em dezembro de 1995.10

O Gráfico 6 mostra a evolução das taxas de natalidade,
mortalidade e variação líquida no número de estabelecimentos
segundo a região geográfica no período 1995/97. Cabe destacar
o elevado crescimento das taxas de mortalidade e natalidade no
Sudeste, com ambos os índices praticamente duplicando em
1997 em relação a 1996. Em todas as regiões houve crescimento
na taxa de natalidade em 1997 em comparação com o ano
anterior. Nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul esse aumento foi
acompanhado por uma subida na taxa de mortalidade. Excetuan-
do o Nordeste, a taxa de variação líquida do número de es-
tabelecimentos foi maior em 1997 do que no ano anterior.
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Gráfico 5
Taxa de Mortalidade de Firmas por Idade, segundo

o Setor – 1997
(Em %)
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10 Esse processo também é observado por Sabóia (2000), que analisa o comportamento do emprego e
do número de estabelecimentos da indústria brasileira.



No Gráfico 7, as taxas de natalidade, mortalidade e varia-
ção líquida segundo a região geográfica são decompostas por setor
da economia. Exceto na região Sudeste, os setores de comércio e
de serviços são os que apresentam maior peso nas taxas de
natalidade, mortalidade e variação líquida de estabelecimentos
nas regiões do país. No Nordeste, 75% dos estabelecimentos
abertos e 71% dos fechados em 1997 eram de um desses dois
setores. Já no Sudeste, onde foram registradas as maiores taxas
de natalidade e mortalidade do Brasil, o setor agropecuário foi o
principal responsável pela abertura (32%) e pelo fechamento
(37%) de unidades.

A região Sudeste foi a que apresentou a maior taxa de
mortalidade no ano posterior ao de nascimento do estabeleci-
mento, seguida pelas regiões Centro-Oeste, Norte, Nordeste e Sul,
como mostra o Gráfico 8. Já a região Centro-Oeste foi a que
apresentou maior queda na taxa de mortalidade, em pontos
percentuais, com o aumento na idade do estabelecimento.

2.5. Estado

Ao final de 1997, 30,3% dos estabelecimentos brasileiros
estavam localizados em São Paulo, vindo em segundo e terceiro
lugares Minas Gerais e Rio de Janeiro, responsáveis por 14,1% e
9,8% dos estabelecimentos, respectivamente. Em 1997, houve
uma modesta diminuição na participação de São Paulo e do Rio
de Janeiro, que respondiam por 30,9% e 10,1%, respectivamente,
do número de estabelecimentos em dezembro de 1996. O maior
aumento de participação, em pontos percentuais, foi registrado
em Goiás, com a representatividade do estado no número de
estabelecimentos pulando de 2,6% para 2,8% no ano.

Tabela 7
Criação e Fechamento de Firmas no Brasil, segundo a

Região Geográfica – 1995/97

 Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Número de Firmas em 1995 39.577 199.774 1.020.054 385.371 120.309 

Natalidade em 1996 12.168 49.096 184.499 71.050 30.956 

Mortalidade em 1996 -7.696 -30.023 -150.629 -61.051 -22.033 

Variação Líquida em 1996 4.472 19.073 33.870 9.999 8.923 

Número de Firmas em 1996 44.049 218.847 1.053.924 395.370 129.232 

Natalidade em 1997 14.402 54.236 359.355 99.473 36.830 

Mortalidade em 1997 -8.008 -36.269 -302.955 -68.165 -23.351 

Variação Líquida em 1997 6.394 17.967 56.400 31.308 13.479 

Número de Firmas em 1997 50.443 236.814 1.110.324 426.678 142.711 

Fonte: Rais/MTE.
Nota: Para um percentual inferior a 0,3% das firmas não foi possível a identificação da
região.
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Gráfico 6
Taxas de Natalidade e Mortalidade de Firmas, segundo a Região Geográfica

(Em %)
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Fonte: Rais/MTE.

Gráfico 7
Natalidade e Mortalidade de Firmas no Brasil, segundo a Região,

Discriminadas por Setor – 1997
(Em %)
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O Gráfico 9 mostra as taxas de natalidade, mortalidade e
variação líquida por estado no período dez. 1997/dez. 1996. As
maiores taxas de natalidade foram registradas em Roraima,
Amapá e Minas Gerais. Este último estado foi o que apresentou
a maior taxa de mortalidade no período, seguido por São Paulo e
pela Paraíba. As menores variações líquidas no número de es-
tabelecimentos ocorreram no Rio de Janeiro, devido principal-
mente à baixa criação de novas unidades, e em São Paulo, em
função do elevado número de estabelecimentos fechados.

O Gráfico 10 mostra que, em 1997, no Rio de Janeiro, foi
verificada a menor taxa de mortalidade no primeiro ano de
atividade. Dos 32 mil estabelecimentos que nasceram em 1996
no estado, 5,6 mil (18%) fecharam em 1997. Já em Minas Gerais,
dentre os 51 mil estabelecimentos que foram criados em 1996,
quase a metade (25 mil) fechou no ano seguinte. Na região
Norte, as maiores taxas de mortalidade no primeiro ano de ativi-
dade foram registradas em Roraima e Tocantins, enquanto nas
regiões Nordeste, Sul e Centro-Oeste os maiores índices ocor-
reram na Paraíba, em Santa Catarina e no Mato Grosso, res-
pectivamente.

Vale comparar as taxas obtidas com as do Sebrae (1999a
e 1999b). Em sintonia com este estudo está a taxa de mortalidade
no primeiro ano de atividade referente a São Paulo obtida nos dois
estudos do Sebrae (35%), sendo praticamente igual à mostrada
no Gráfico 10. Contudo, em nítido contraste com este estudo, as
maiores taxas de mortalidade apuradas no primeiro ano de
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Gráfico 8
Taxa de Mortalidade de Firmas por Idade, segundo

a Região Geográfica – 1997
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Tabela 8
Nascimentos e Mortes de Firmas, segundo o Estado – Dez.

1996/Dez. 1997

 Número de
Firmas em

1996

Nascimentos
em 1997

Mortes em
1997

Número de
Firmas em

1997

Norte

Rondônia 6.823  4.155  -1.222  9.756  

Acre 2.387  629  -424  2.592  

Amazonas 7.764  2.142  -1.278  8.628  

Roraima 1.523  421  -291  1.653  

Pará 18.362  4.232  -3.277  19.317  

Amapá 1.501  711  -345  1.867  

Tocantins 5.689  2.112  -1.171  6.630  

Nordeste

Maranhão 12.249  3.257  -2.096  13.410  

Piauí 9.435  2.401  -1.321  10.515  

Ceará 33.680  7.301  -5.389  35.592  

Rio Grande do Norte 13.801  3.546  -2.159  15.188  

Paraíba 15.978  5.352  -3.794  17.536  

Pernambuco 43.125  9.596  -6.640  46.081  

Alagoas 11.011  2.769  -1.851  11.929  

Sergipe 10.575  2.601  -1.793  11.383  

Bahia 68.993  17.413  -11.226  75.180  

Sudeste

Minas Gerais 259.870  123.987  -106.324  277.533  

Espírito Santo 38.639  10.958  -5.774  43.823  

Rio de Janeiro 186.115  31.514  -25.309  192.320  

São Paulo 569.300  192.896  -165.548  596.648  

Sul

Paraná 141.810  33.343  -22.427  152.726  

Santa Catarina 86.400  28.026  -19.919  94.507  

Rio Grande do Sul 167.160  38.104  -25.819  179.445  

Centro-Oeste

Mato Grosso 31.264  7.628  -5.881  33.011  

Mato Grosso do Sul 23.807  7.192  -4.440  26.559  

Goiás 48.083  15.109  -8.394  54.798  

Distrito Federal 26.078  6.901  -4.636  28.343  

Fonte: Rais/MTE.
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Fonte: Rais/MTE.

Gráfico 9
Natalidade e Mortalidade de Firmas, segundo o Estado – 1997

(Em %)
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atividade pelo Sebrae (1999a) foram registradas no Amazonas e
no Paraná: 61% e 57%, respectivamente.11

2.6. Região Metropolitana versus Interior dos Estados

Nesta subseção são comparadas as taxas de natalidade,
mortalidade e variação líquida dos estabelecimentos das 10 re-
giões metropolitanas cobertas pela Rais com as taxas nos inte-
riores dos respectivos estados. Vale registrar que, do total de
unidades analisadas nos 10 estados, 43,4% estavam localizados
nas regiões metropolitanas ao final de 1997. As diferenças entre
os estados são significativas no tocante à importância do interior
em termos de número de estabelecimentos vis-à-vis as regiões
metropolitanas das capitais. A participação do interior foi maior
na Bahia, nos dois estados da região Sul analisados e em Minas
Gerais. Neste último, o interior respondeu por 75,1% do número
de estabelecimentos existentes em dezembro de 1997. No outro
extremo, figuram Ceará e Rio de Janeiro, sendo que neste último
o interior foi responsável por apenas 26,1% dos estabelecimentos.

A Tabela 9 mostra que, em todos os 10 estados analisados,
houve uma perda de participação das regiões metropolitanas no
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Gráfico 10
Taxa de Mortalidade de Firmas no Primeiro Ano Posterior

ao de Nascimento, segundo o Estado – 1997
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11 Conforme exposto na introdução, o Sebrae (1999a) apurou taxas de mortalidade para amostras de
empresas localizadas em 12 unidades da Federação (Acre, Amazonas, Mato Grosso do Sul, Rio
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Paraná, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Sergipe, São Paulo
e Tocantins). O estudo, que fornece as taxas de mortalidade no primeiro, segundo e terceiro anos
de atividade das empresas, teve como base uma pesquisa de campo para identificar as características
das empresas que fecharam e daquelas que sobreviveram.



número de estabelecimentos. Tal resultado aparece mais clara-
mente no Gráfico 11, que, além de mostrar uma variação líquida
positiva no número de firmas menos acentuada nas regiões
metropolitanas, revela também que, exceto em Minas Gerais, Rio
de Janeiro e São Paulo, as taxas de mortalidade foram maiores
na região metropolitana do que no interior. Ao contrário dos
resultados aqui obtidos com os dados da Rais, o estudo do Sebrae
(1999b), concentrado nas empresas instaladas em São Paulo,
aponta para uma mesma taxa de mortalidade no primeiro ano de
atividade para as unidades localizadas no interior e na região
metropolitana daquele estado.

Tabela 9
Nascimentos e Mortes de Firmas por Estado, segundo a Região Metropolitana

e o Interior – Dez. 1996/Dez. 1997

 Número de Firmas
em Dezembro de

1996

Nascimentos
em 1997

Mortes
em 1997

Número de Firmas
em Dezembro de

1997

Pará

Região Metropolitana de Belém 11.038   2.220   -2.051   11.207   

Interior 7.324   2.012   -1.226   8.110   

Ceará

Região Metropolitana de Fortaleza 24.493   5.124   -4.086   25.531   

Interior 9.187   2.177   -1.303   10.061   

Pernambuco

Região Metropolitana de Recife 28.973   6.078   -4.599   30.452   

Interior 14.152   3.518   -2.041   15.629   

Bahia

Região Metropolitana de Salvador 30.286   7.046   -5.132   32.200   

Interior 38.707   10.367   -6.094   42.980   

Minas Gerais

Região Metropolitana de Belo Horizonte 66.649   19.315   -16.886   69.078   

Interior 193.221   104.672   -89.438   208.455   

Espírito Santo

Região Metropolitana de Vitória 18.741   4.762   -2.977   20.526   

Interior 19.898   6.196   -2.797   23.297   

Rio de Janeiro

Região Metropolitana do Rio de Janeiro 138.746   21.875   -18.407   142.214   

Interior 47.369   9.639   -6.902   50.106   

São Paulo

Região Metropolitana de São Paulo 255.814   59.068   -50.043   264.839   

Interior 313.486   133.828   -115.505   331.809   

Paraná

Região Metropolitana de Curitiba 43.367   9.947   -7.792   45.522   

Interior 98.443   23.396   -14.635   107.204   

Rio Grande do Sul

Região Metropolitana de Porto Alegre 57.404   13.159   -9.292   61.271   

Interior 109.756   24.945   -16.527   118.174   

Fonte: Rais/MTE.
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Gráfico 11
Natalidade e Mortalidade de Firmas, segundo a Região Metropolitana e o

Interior – 1997
(Em %)
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Enquanto o Gráfico 10 mostrou que Minas Gerais foi o
estado que apresentou a maior taxa de mortalidade de firmas no
ano posterior ao de nascimento, o Gráfico 12 revela que essa taxa
foi bem maior no interior do estado do que na região metropolitana
de Belo Horizonte. O mesmo ocorreu em São Paulo, estado que
apresentou a segunda maior taxa de mortalidade. Nas demais
unidades da Federação, as taxas de mortalidade no interior e na
região metropolitana das capitais foram bastante próximas.

3. Impacto no Emprego Formal

A Tabela 10 mostra a importância dos novos estabeleci-
mentos na criação de empregos. As unidades surgidas em 1996
contribuíram para o crescimento do emprego com 1.783 mil
postos de trabalho formal naquele ano. Já as unidades fechadas
ao longo de 1996 e aquelas constituídas antes de dezembro de
1995 e que permaneceram operando demitiram liquidamente, em
1996, 959 mil e 749 mil trabalhadores formais, respectivamente.
Como resultado, verificou-se em 1996 o aumento líquido de 75
mil novos empregos formais. Em 1997, o impacto positivo no
emprego foi maior, com a contratação adicional de 274 mil
trabalhadores formais. As unidades surgidas em 1997 e 1996
foram responsáveis pela criação líquida de 2.249 mil e 108 mil
postos de trabalho, respectivamente. O impacto negativo no
emprego foi o resultado de demissões e desligamentos das unida-
des fechadas ao longo de 1997 e daquelas criadas antes de
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Gráfico 12
Taxa de Mortalidade de Firmas no Primeiro Ano Posterior ao

Nascimento, segundo a Região Metropolitana e o Interior
(Em %)

 

30 Texto para Discussão nº 79



dezembro de 1995 que permaneceram operando em dezembro de
1997 (1.337 mil e 747 mil postos, respectivamente).

Os micro e pequenos estabelecimentos foram os únicos a
apresentar saldos positivos no tocante à criação líquida de postos
de trabalho em 1996 e 1997. Em ambos os anos, o crescimento
no emprego em tais unidades mais do que compensou a redução
nas médias e grandes. Os microestabelecimentos foram res-
ponsáveis por 54,8% do emprego nas novas firmas e por 49,7%
do emprego destruído nas firmas que fecharam. Tais resultados
são bem próximos aos da economia americana em 1995, quando
os percentuais correspondentes foram de 53,3% e 53,7% [ver U.S.
Small Business Administration (1998)].

Considerando o conjunto de estabelecimentos existentes
em dezembro de 1995 e que continuaram ativos em 1996 e 1997,
apenas nas unidades de menor porte houve contratação líquida
de trabalhadores ao longo de 1997.12 A comparação dos resulta-
dos da Tabela 10 com os apresentados na Subseção 2.1 sugere a
importância de políticas de apoio aos estabelecimentos de menor
porte. Enquanto a taxa de mortalidade das microunidades foi de

Tabela 10
Criação e Destruição de Emprego Formal no Brasil, segundo o Porte das

Firmas – 1995/97
(Em Mil Empregados)

 Micro
(0-19)

Pequenas
(20-99)

Médias
(100-499)

Grandes
(500 +)

Total

Número de Trabalhadores em 1995 5.424 4.499  5.140  8.692  23.756

Criação e Destruição de Empregos em 1996

 Das Firmas Criadas em 1996 775 338  274  396  1.783

 Das Firmas Fechadas em 1996 -306 -184  -183  -286  -959

 Das Firmas Sobreviventes de 1995 49 -135  -176  -486  -749

 Geração Líquida de Empregos em 1996 517 19  -85  -376  75

Número de Trabalhadores em 1996 5.941 4.518  5.055  8.316  23.830

Criação e Destruição de Empregos em 1997

 Das Firmas Criadas em 1997 1.233 429  318  269  2.249

 Das Firmas Fechadas em 1997 (Vivas em 1995) -518 -210  -171  -195  -1.095

 Das Firmas Fechadas em 1997 (Criadas em 1996) -147 -45  -33  -17  -242

 Das Firmas Sobreviventes de 1995 56 -155  -256  -385  -739

 Das Firmas Criadas em 1996 (Vivas em 1997) 134 12  -20  -26  100

 Geração Líquida de Empregos em 1997 758 32  -162  -353  274

Número de Trabalhadores em 1997 6.698 4.550  4.893  7.963  24.104

Fonte: Rais/MTE.
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12 Pazello (1999) estima, para o período 1986/95, as taxas de criação e destruição de emprego segundo
o porte, para o Brasil, com base na Pesquisa Industrial Anual (PIA), do IBGE. A autora utiliza a média
corrente do número de trabalhadores para aplicar o critério de porte, dificultando a comparação
entre os resultados. O estudo, no entanto, confirma que a criação e a destruição de empregos são
maiores nas unidades de menor porte.



25,3% para o período dez. 1997/dez. 1996, nas grandes essa taxa
foi de somente 4,5% (Gráfico 1). Contudo, apesar desse fato, há
nas microunidades bem-sucedidas a criação líquida de emprego.
Assim sendo, políticas públicas voltadas para diminuir a morta-
lidade das unidades de menor porte devem ter um efeito signifi-
cativo na geração e manutenção de emprego.

A Tabela 11 apresenta a composição do emprego formal
por setor de atividade econômica no período dez. 1997/dez. 1995.
Dos quatro setores que concentram o emprego formal – serviços,
administração pública, indústria de transformação e comércio –,
apenas nos de serviços e comércio vem ocorrendo um aumento
no emprego. Na indústria de transformação, apesar da significa-
tiva contratação de trabalhadores nos novos estabelecimentos, as
unidades fechadas e as já existentes vêm destruindo emprego
num ritmo mais intenso. Em 1997, por exemplo, as novas unida-
des industriais geraram 363 mil postos de trabalho, mas as que
fecharam, juntamente com as demissões líquidas dos estabeleci-
mentos industriais surgidos antes de 1997, responderam pela
perda de 462 mil trabalhadores.

A Tabela 12 mostra que, para o período dez. 1997/dez.
1995, houve uma geração líquida de emprego em todas as regiões
geográficas. Esses crescimentos diferiram substancialmente en-
tre as regiões. No Sudeste, onde se concentra mais da metade do
emprego formal do país, o número de pessoas empregadas teve
um crescimento bastante modesto. Tal comportamento fez com
que a participação da região no total do emprego caísse de 55,8%

Tabela 11
Criação e Destruição de Emprego Formal no Brasil, segundo o Setor –

1995/97
(Em Mil Empregados)

 Agrope-
cuária

Extrativa
Mineral

Indústria
de Trans-
formação

Construção
Civil

Serviços
Industriais

de Utilidade
Pública

Comércio Serviços Adminis-
tração
Pública

Número de Trabalhadores em 1995 998  109  4.906  1.079 381  3.341 7.236 5.443 

Criação e Destruição de Empregos em 1996

 Das Firmas Criadas em 1996 102  7  286  149 15  359 560 284 

 Das Firmas Fechadas em 1996 -63  -6  -166  -78 -6  -144 -256 -216 

 Das Firmas Sobreviventes de 1995 -49  7  -223  -28 -27  -93 -110 -57 

Geração Líquida de Empregos em 1996 -10  8  -103  43 -18  122 194 11 

Número de Trabalhadores em 1996 988  117  4.803  1.122 363  3.463 7.430 5.454 

Criação e Destruição de Emprego em 1997

 Das Firmas Criadas em 1997 430  8  363  186 23  462 646 119 

 Das Firmas Fechadas em 1997 (Vivas em 1995) -328  -3  -173  -73 -10  -119 -317 -64 

 Das Firmas Fechadas em 1997 (Criadas em 1996) -49  -1  -31  -45 -1  -33 -67 -7 

 Das Firmas Sobreviventes de 1995 6  -10  -3  77 -30  223 463 217 

 Das Firmas Criadas em 1996 (Vivas em 1997) -52  -6  -255  -104 -13  -326 -492 -277 

Geração Líquida de Empregos em 1997 8  -11  -99  40 -31  208 234 -11 

Número de Trabalhadores em 1997 995  106  4.703  1.162 332  3.671 7.663 5.442 

Fonte: Rais/MTE.
Nota: Para um percentual inferior a 1,1% dos trabalhadores não foi possível a identificação do setor.
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em dezembro de 1995 para 55% em dezembro de 1997. Por outro
lado, os dados apontam para o crescimento da participação do
Centro-Oeste no emprego (6,8% em dezembro de 1995 para 7,2%
em dezembro de 1997).13

4. Conclusão

Este estudo mostrou a existência de uma intensa movi-
mentação na economia no tocante ao número de firmas, com uma
quantidade significativa de unidades sendo criada e fechada a
cada ano. Cerca de 41% do número de estabelecimentos exis-
tentes em dezembro de 1997 não existiam dois anos antes. As
microunidades foram as principais agentes dessa mudança no
conjunto de firmas brasileiras. Dentre os estabelecimentos sur-
gidos em 1997, 97,7% eram micro, correspondendo a uma taxa
de natalidade de 32,6%, enquanto a criação de novas grandes
unidades foi de apenas 4,7%. A taxa de mortalidade das micro-
firmas também foi significativamente maior, chegando a 25,3%,
contra 4,5% no caso das grandes unidades. Além de variar com

Tabela 12
Criação e Destruição de Emprego Formal no Brasil, segundo a Região – 1995/97

(Em Mil Empregados)

 Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Número de Trabalhadores em 1995 910  3.854  13.253 4.100 1.627  

Criação e Destruição de Empregos em 1996

 Das Firmas Criadas em 1996 105  318  966 255 139  

 Das Firmas Fechadas em 1996 -81  -174  -500 -134 -66  

 Das Firmas Sobreviventes de 1995 -7  -104  -453 -131 -57  

Geração Líquida de Empregos em 1996 17  40  13 -10 16  

Número de Trabalhadores em 1996 927  3.894  13.266 4.090 1.643  

Criação e Destruição de Empregos em 1997

 Das Firmas Criadas em 1997 99  299  1.353 357 139  

 Das Firmas Fechadas em 1997 (Vivas em 1995) -39  -102  -788 -113 -50  

 Das Firmas Fechadas em 1997 (Criadas em 1996) -9  -34  -147 -30 -18  

 Das Firmas Sobreviventes de 1995 -119  -425  -1.247 -296 -87  

 Das Firmas Criadas em 1996 (Vivas em 1997) 95  284  818 223 120  

Geração Líquida de Empregos em 1997 27  21  -11 141 103  

Número de Trabalhadores em 1997 954  3.915  13.255 4.231 1.746  

Fonte: Rais/MTE.
Nota: Para um percentual inferior a 0,05% dos trabalhadores não foi possível a identificação da região.
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todas as regiões geográficas.



o porte, essas taxas mudam conforme o tipo de vínculo que as
firmas têm com outros estabelecimentos. Em 1997, por exemplo,
a taxa de mortalidade das unidades autônomas representou mais
do que o dobro da taxa das filiadas.

Uma outra forma interessante de se analisar especifica-
mente o fechamento de firmas é através da taxa de mortalidade
nos anos posteriores ao de seu nascimento. Os dados obtidos
mostram que a taxa de mortalidade é tanto menor quanto maior
é a idade do estabelecimento. Para as unidades nascidas em
1996, a taxa de mortalidade em 1997 foi de 30,1%, enquanto que,
para aquelas nascidas em anos anteriores, ela ficou em 22,5%.
Novamente, os dados apresentados mostram que as unidades de
menor porte têm maiores dificuldades de sobreviver. Cerca de
30,7% das microfirmas criadas em 1996 fecharam em 1997, ao
passo que para as grandes essa taxa cai para 6,8%.

Também foram analisadas as taxas de natalidade e mor-
talidade por setor da economia, sobressaindo a existência de uma
correlação positiva entre ambas as taxas. Nos setores agropecuá-
rio e de construção civil, onde o aumento, em pontos percentuais,
na taxa de natalidade foi maior em 1997 em relação a 1996, houve
também um significativo crescimento da taxa de mortalidade. De
fato, tal correlação foi observada por Acs (1984), que evidencia a
criação de firmas em setores da indústria nos quais as empresas
em atividade estavam apresentando prejuízos. De acordo com o
autor, a explicação para esse aparente paradoxo reside no fato de
as novas firmas não ingressarem em determinado setor simples-
mente como réplicas das unidades existentes, mas como agentes
de mudança.

Além das estatísticas de natalidade e mortalidade, foram
analisadas ainda as mudanças de porte nas firmas existentes em
1995 e que continuaram em atividade em 1996 e 1997. Na
indústria, onde a economia de escala é mais relevante, a mudança
de porte das firmas sobreviventes foi maior em relação, por
exemplo, àquelas que compõem o setor de comércio. Uma nova
empresa industrial pode começar operando numa escala subóti-
ma, mas a partir daí tem de se expandir para continuar em
atividade.

A análise segundo região geográfica, estado e região me-
tropolitana e interior evidencia a ocorrência de dois movimentos.
O primeiro é caracterizado por um processo de desconcentração
regional, com um crescimento na participação no número de
firmas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Em termos de
participação por unidade da Federação, o crescimento foi mais
elevado em Goiás. O segundo movimento é marcado por uma
interiorização das firmas em cada estado, com menor criação
líquida de estabelecimentos nas regiões metropolitanas do que no
interior.
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Por último, foi analisado o impacto da criação e do fecha-
mento de firmas no emprego formal em 1996 e 1997. Os dados
apresentados mostram a importância dos novos estabelecimen-
tos na demanda por mão-de-obra formal. Praticamente toda
contratação líquida de trabalhadores surgiu da criação de novos
estabelecimentos. Analisando o emprego no conjunto das firmas
– novas, fechadas e que sobreviveram no período analisado –,
apenas nas micro e pequenas houve a criação líquida de postos
de trabalho, com o crescimento no emprego em tais unidades
mais do que compensando a redução nas médias e grandes.
Enquanto naqueles dois anos houve um acréscimo líquido de 1,3
milhão de postos de trabalho nas microunidades, nas grandes
houve uma redução de 729 mil empregos formais.

Em termos setoriais, houve uma perda de postos de traba-
lho na indústria, ao passo que no comércio e nos serviços
ocorreram ganhos significativos. Em termos geográficos, houve
um aumento no emprego em todas as regiões do país, embora
proporcionalmente maior no Centro-Oeste e menor no Sudeste.

A comparação entre os dados de movimentação de firmas e
os de emprego fornece um bom quadro da importância do apoio
àquelas de menor porte. Apesar de a taxa de mortalidade dos micro
e pequenos estabelecimentos ser maior do que a dos grandes,
somente nos primeiros tem ocorrido a criação líquida de empregos.
Desse modo, os resultados sugerem que políticas públicas que
reduzam a mortalidade das unidades de menor porte devem ter um
impacto significativo na geração e manutenção do emprego.

Anexo 1. Metodologia de Cálculo das Taxas de
Anexo 1. Natalidade e Mortalidade

A taxa de natalidade foi computada como sendo o percen-
tual de estabelecimentos criados em um determinado ano em
relação ao total existente no ano anterior. Já no caso da mortali-
dade, com o intuito de investigar se existe alguma relação entre
sobrevivência e idade da firma, foram consideradas três tipos de
taxas: a) número de estabelecimentos que deixaram de existir em
um determinado ano em relação ao total existente no ano ante-
rior; b) mortalidade condicionada a que o estabelecimento tenha
sido criado no ano anterior, ou seja, a taxa de mortalidade no
primeiro ano após o nascimento; e c) mortalidade para os casos
em que o estabelecimento existisse há dois anos ou mais.

Os dados disponíveis para 1995 não distinguem os es-
tabelecimentos nascidos naquele ano do total já existente. Assim,
a apuração da taxa de mortalidade no primeiro ano posterior ao
de nascimento (tipo b) só pôde ser computada tomando-se como
base as unidades surgidas em 1996, ao passo que a taxa de
mortalidade dos estabelecimentos com dois anos ou mais de vida
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(tipo c) foi calculada tomando-se como base as unidades surgidas
antes de 1996.

Particularmente no caso das taxas de natalidade e morta-
lidade segundo o porte, com a finalidade de evitar reclassificações
das firmas em função de demissão ou contratação de traba-
lhadores, optou-se pela utilização de dados longitudinais, sendo
considerada a primeira informação disponibilizada para efeitos
de definição do tamanho das unidades.14 Assim, as unidades
nascidas em 1996 e 1997 foram classificadas diretamente a partir
da Rais de 1996 e 1997, respectivamente. Já os estabelecimentos
anteriores a 1996 foram enquadrados segundo o número de
trabalhadores informados na Rais de 1995, data da informação
mais remota disponível.

O critério de classificação do porte dos estabelecimentos
foi fixado com base no número de trabalhadores formais empre-
gados: até 19 (micro), 20 a 99 (pequenos), 100 a 499 (médios) e
mais de 500 (grandes).15 A opção por dados longitudinais permite
investigar o crescimento das unidades, mas impede uma análise
estática.16 Assim, no cálculo das taxas segundo o porte, apenas
foi estudado o ano mais recente, ou seja 1997. Nas demais
análises, por setor e por localização geográfica, foi possível fazer
exercícios de estática comparativa para 1996 e 1997.

Apesar de todo o cuidado no tratamento das informações,
pode haver algum viés nas taxas de natalidade e mortalidade
obtidas neste trabalho. No primeiro caso, por exemplo, a falha de
registro de uma firma em um dado ano, porém com o preenchi-
mento da Rais no ano posterior, caracterizará o nascimento
naquele último ano. De forma análoga, no cálculo da taxa de
mortalidade podem estar incluídos estabelecimentos que, por não
terem encaminhado informações ao MTE, foram considerados
não mais existentes. Há também a possibilidade de uma unidade
mudar de CNPJ para efeitos meramente fiscais. Finalmente, um
determinado estabelecimento pode ter sua falência decretada e
ainda assim, em função da necessidade de saldar o seu passivo,
continuar existindo e declarando a Rais.

Anexo 2. Possíveis Aplicações no Critério de Porte

Neste estudo foi utilizada, para classificar o tamanho do
estabelecimento, a primeira informação disponibilizada pela Rais.
Contudo, não existe na literatura econômica um consenso sobre
esse procedimento.17 Autores como Davis, Haltiwanger e Schuh
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Administration (1998) e Pazello (1999).
17 Para uma discussão metodológica mais detalhada, ver Pazello (1999).



(1996) utilizam a média dos portes, tomando como base os
empregados ao longo de todo o período em estudo, ou, alternati-
vamente, apenas o tamanho atual. Por outro lado, Davidsson,
Lindmark e Olofsson (1988) e Havnes (1996) escolhem o porte do
ano-base como critério.

De acordo com Davis, Haltiwanger e Schuh, a aplicação do
critério de porte tomando como referência o ano-base dos dados
pode exagerar a importância dos estabelecimentos menores na
criação de emprego e dos grandes na destruição. As firmas, em
sua maioria, nascem pequenas, e aquelas que se tornam bem-su-
cedidas tendem a aumentar suas produções e a contratar novos
trabalhadores. Por outro lado, as que estão em processo de
falência reduzem suas escalas de produção e diminuem seus
quadros de pessoal. Segundo os autores, esse viés pode ser
eliminado ao se usar a média dos portes de uma firma consideran-
do a média anual dos trabalhadores empregados durante todo o
período analisado. Alternativamente, uma outra medida seria o
porte mais recente da unidade, definido como a média do tama-
nho nos últimos 12 meses do período analisado.

Tal procedimento, no entanto, é criticado por Havnes. O
autor argumenta que, tanto na definição com base no tamanho
médio quanto no porte mais recente, as mudanças no emprego
que estão sendo analisadas afetam a classificação do porte. Uma
investigação sobre o impacto do tamanho das firmas no emprego
pressupõe uma relação de causalidade, em que a causa deve
preceder o efeito.

Paralelamente, Davidsson, Lindmark e Olofsson apontam
que a utilização do tamanho médio como critério parte da premis-
sa de que há uma escala previamente estabelecida de operação,
com pequenas variações atendendo a flutuações de curto prazo de
demanda. Ocorre que as firmas bem-sucedidas costumam apresen-
tar no longo prazo uma trajetória de crescimento na produção e no
emprego, enquanto aquelas com problemas apresentam uma tra-
jetória declinante. Assim, esse critério também gera resultados
distorcidos. Adicionalmente, a simples contratação de mais um
trabalhador pode levar a uma mudança no porte médio da firma,
dependendo das contratações líquidas realizadas nos anos ante-
riores. Assim, o número de anos incluídos na base de dados pode
afetar significativamente a classificação de porte médio.

Contra o uso do critério de porte mais recente, Davidsson,
Lindmark e Olofsson mostram que contratações numerosas, em
geral, estariam associadas a grandes unidades, bem como demis-
sões maciças seriam atribuídas às unidades de menor porte.
Usando dados de 480 mil firmas suecas para o período 1989/94,
os autores comprovam empiricamente que, entre as três aplica-
ções do critério de porte, o de menor viés é o ano-base. Daí a
escolha desse critério para este estudo.
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